
p,:-0027
pr <:> o '"Z o

estado do rio de janeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

I Nfi 970 , de 29 de DEZEMBRO d̂e 1989<

EKSNTA:Dispõe sobre vendas de combustí
veis líquidos e gasosos a vare

jo e da outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. ic - O Imposto sobre Vendas a Varejo de

Combustíveis líquidos e Gasosos (IVVC) de que trata o Inciso III do Arti
go 156, combinado com os Parágrafos 1^ e 7^ do Artigo 3^+ dp Ato das Dispo

siçoes Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 05 de outu
bro de I988 e Inciso III do Artigo 197> combinado com o Artigo 25 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do

Rio de Janeiro de 05 de outubro de 19S9j tem como fato gerador a venda e-

fetuada a consumidor final de combustíveis líquidos e gasosos, de qual
quer origem, ou natureza, independentemente da quantidade e forma de forne

cimento e acondicionamento.

Art. 22-0 imposto não incide sobre as vendas

a varejo de oleo diesel»

Art. 32 - Para efeitos de aplicação da presen-

te Lei, consideram-se:
I - vendas a varejo: a realizada em qualquer '

quantidade, a consumidor final, pessoa fí
sica ou jurídica, independentem,ente da

^ quantidade e da forma de fornecimento e
acondicionamento; e

II - local de operação: aquele onde se encontra

o produto no momento da venda,

Art, ^-2 - A base de cálculo do imposto e o pre

ço da venda dos produtos no varejo, incluídas as despesas adicionais pa
gas pelo comprador, vedada qualquer dedução.
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Parágrafo Único - Omontante do IWC ^
gra a base de cálculo a que se refere este artigo, sendo que seu destaque
constitui indicação para fins de controle.

Art. 5® - Na falta do valor da venda referida
no artigo anteriorj a base de calculo sera o preço do produto fixado p
órgão competente.

Parágrafo Único - Opreço de que trata o ca-
put deste artigo não poderá ser inferior ao preço da venda do produto
varejo.

Art. 6ê - A autoridade fiscal poderá arbitrar

a base de cálculo, sempre que;
I - não forem exibidos ao Fisco os elementos

necessários à comprovação do valor das
vendas, inclusive nos casos de perda, ex
travio ou atraso na escrituração de li

vros e documentos fiscaisj

II - houver fundada suspeita de que os docu
mentos fiscais nao refletem o valor real
das operações de venda; e

III - estiver ocorrendo venda ambulante, a vare,
jo, de produtos desacompanhados de docu
mentos fiscais.

Art. 72 - O arbitramento referir-se-a, exclu
sivamente, aos fatos geradores ocorridos no período em que se .verifica- >
rem os pressupostos mencionados no artigo anterior, e cessara apos o con
tribuinte sanar as Irregularidades que motivaram a aplicaçao do mesmo.

Parágrafo Único - Serão deduzidos do imposto
resultante do arbitramento, os pagamentos realizados no período.

Art, 82-0 arbitramento terá sempre por ba

se representação circunstanciada, oferecida pelo funcionário fiscal sob a
responsabilidade do qual estiver sendo realizada a fiscalização do sujei
to passivo, que considerará, conforme o caso, os seguintes elementos:

I - os recolhimentos efetuados em períodos i
dênticos pelo mesmo contribuinte em con

dições semelhantes}

II - as condições peculiares do contribuinte}
n
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III - OS elementos que exteriorizem a situaçã
ccü econômico-financeira do contribuinte,

/ "S ^

IV - o preço corrente dos combustíveisj n ®P2.
ca a que se referir a apuração devidamen
te atualizado monetariamente.

jiPt. 9^ - são espécies de combustíveis liqui
dos e gasosos, entre outros, os seguintes produtos:

I - gasolina automotiva5
II - gasolina de aviação;

III - gás liqüefeito de petroleo;
IV - querosene ilimãnante;

V - querosene de aviaçao;

VI - gás natural;
VII - álcool etílico ou raetílico para fins car-

burantes;

VIII - álcool etílico hidratado combustível;
IX - álcool etílico anidro combustível;
X - oleo combustível (fuel-oil,signal-oil etc)

XI - aditivo para combustível;
XII - substancia para mistura em querosene ou '

gasolina de aviação.

Parágrafo Único - Ogas natural, substituindo

o óleo diesel, fica isento do pagamento do imposto, quando utilizado em
veículos de transporte coletivoo

Art. 10 - A alíquota do imposto de que trata

a presente Lei, é de 3^ (trls por cento).
' Art. 11 - Contribuinte do imposto é qualquer

pessoa física ou jurídica, que promover a venda de combustível liquido ou
gasoso a consumidor final.

§ lÊ - Equipara-se à venda, a saída de combu^

tível líquido ou gasoso de qualquer estabelecimento comercial ou industri
al, destinado ao consuíio, mesmn que seja a titulo gratuito.

§ 22 - Considera-se estabelecimento o local,

público ou privado, edificado ou não, onde o contribuinte exerce, em cará
ter permanente ou temporário, o comercio dos produtos alcançados pela inci

dênciã do imposto.
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§ 3® - ConsidGra-se tambein estabolicim^nto Qual

quer posto de venda, deposito ou veículo do contribuinte, utilizs^do» con
fome o caso, no armazenamento, na comercialização ou no transporte de
combustível tributável.

§ IfC » Odisposto no parágrafo anterior não se
aplica aos veículos utilizados para simples entrega de produtos a destina
tarios certos, em decorrência de operações já tributadas.

§ _ são sujeitos passivos por substituição do
produtor, o distribuidor e o atacadista de produtos combustíveis líquidos,
com relação ao imposto devido pela venda a varejo promovida por contri
buinte, por microempresas ou por contribuinte isento.

§ 6® - Na hipótese de o responsável ou o contri

buinte substituto não estar localizado neste Município, a substituição sq
mente se efetivará mediante acordo entre o Município de Duque de Ca:d-as e
demais Municípios interessados.

Art. 12 - Sem prejuízo de outra hipótese prevLs

ta na legislação, e responsável pelo pagamento do imposto.

I - o leiloeiro, em relação ao imposto inciden

te sobre a venda de combustível tributável,
decorrente da arremataçao eiji leilão, por

consumidor fiscal;

II - o armazem-geral e o estabelecimento deposi

tário congênere:

a) na saída, para estabelecim.ento ou resi
dência de consumidor final, de combustí

vel tributável, depositado por contribuón
te de outro Município;

bO» na transmissão de propriedade, a consumi
dor final, de combustível tributável,de
positado por contribuinte de outro Muni

cípio;
c) no recebimento para deposito ou na saída

de combustível tributável, sem documenta
ção fiscal ou com documentação fiscal i-

nidônea.
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III - o transportador em relação ao combustí
vel tributável;

a) proveniente de outro Município para^
entrega em território deste Muniei
pio a destinatário não designado;

b) negociado em território deste Munici
pio, com consumidor final, durante o
transporte;

c) que aceitar para despacho ou transpcr
te sem documentação fiscal, ou acom
panhado de documento fiscal inidôneo;

d) que entregar a destinatário ou em Io

cal diverso do indicado na. documenta

ção fiscal.

IV - o estabelecimento industrial ou comer

cial que promover a saída de combustí
vel tributável sem documentação fiscal
ou com documentação fiscal inidônea,em
relação ao imposto devido pela venda a
consumidor final.

Art. 13 - Consideram-se também contribuin-

os estabelecimentos de sociedades ci

vis de fins lucrativos, inclusive coo

perativas que pratiquem com habituali-

dade operações de venda a varejo de com
bustíveis líquidos e gasosos;

o estabelecimento de órgão da admini^
tração pública direta, de autarquia ou
empresa pública federal, estadual ou
municipal, que venda a varejo produtos

sujeitos ao imposto, ainda que a com

pradores de determinada categoria pro

fissional ou funcional.
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Art. - Não excluem a responsabilidade pe- ^
Io cumprimento de obrigação nem a decorrente de sua inobservância.

I - a incapacidade civil da pessoa natural}
II - a sujeição de pessoa natural a medida li

mitadora do exercício de atividade civil,
comercial ou da administração direta de
seu bem ou negocio;

III - a irregularidade formal na constituição
da pessoa jurídica de direito privado,bas
tando que configure uma unidade economi
ca ou profissional;

IV - a inexistência de estabelecimento fixo e
a sua clandestinidade ou a precariedade'
de suas instalações.

Art. 15-0 valor do imposto será apuradomen
salmente « pago através de guia preenchida pelo sujeito passivo em mode
lo aprovado pela Secretaria Municipal de Fazenda, na forma e nos prazos'
estabelecidos por ato do Poder Executivo.

Parágrafo Único - O regulamento devera disci
plinar os casos de recolhimento efetuado por contribuinte ou responsável
não inscritos.

Art. 16-0 credito tributário não liquidado

nas épocas próprias fica sujeito à atualização monetária.
Parágrafo Único - As multas devidas serão a-

plicadas sobre o valor corrigido. ^
Art. 17-0 des cumprimento da obrigação prin

cipal sujeitará oinfrator às seguintes multas, sem prejuízo da erLgêmia
do imposto:

I - relativamente ao pagamento do imposto:

1. falta de pagamento, total ou parcial,

exceto nas Mpoteses dos itens seguin

tes:

multa: lOOfa sohre o imposto}

2. falta de pagamento, quando houver:

a) operações tributáveis, e que este"
jam escrituradas corno isentas y

não tributáveis} (

b) erro na determinação da base de cál
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culoj

c) erro de cálculo na apuração do imposto a
ser pago:

multa: 120^ sobre imposto apurado ;

3» falta de pagamento, quando o imposto tenha
sido lançado por arbitramento sobre o sujei

to passivo regularmente inscrito no órgão
competente:

multa: 1^0% sobre o imposto arbitrado;

falta de pagamento, nos casos em que os im

postos fixados por elementos informativos •

necessários ao lançamento ou à competência'
do mesmo, forem omissos ou inexatos:

multa: lóOfj sobre o imposto apurado.

5. falta de pagamento causado por:
a) omissão de receita;
b) não emissão de documento fiscal;
c) emissão de documento fiscal, consignando

preço inferior ao valor real da operação;

d) início de atividade antes da inscrição '
junto ao órgão competente;

e) deduções fictícias nos casos de utiliza
ção de documentos simulados, viciados ou
falsos:

multa: 250^ sobre o imposto apurado;
6. falta de pagamento de imposto retido de ter

ceiros:

multa: 250^ sobre o imposto apurado.

Art, 18 - O descumprimento das obrigações aces

sórias sujeitará o infrator ãs seguintes multas, sem prejuízo da exigên
cia do imposto:

I - relativamente aos documentos fiscais:
A

1 - sua inexistência:

multa: 2 (duas) UFDC por modelo exigí-
vel, por mês ou fração, a partir da o-
hrigatoriedade;

2 - falta de emissão:

multa: S% sobre o valor da operação.
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3* emissão que consigne declaração falsa ou evi
dencie quaisquer irregularidades tais como
duplicidade de numeração, preços diferen
tes nas vias de mesmo número, preço abaixo do
valor real da operação ou subfaturamento:
multa; 10 (dez) UFDC por omissão;
emissão em desacordo com os requisitos regu-

lamentares:

multa: l(uma) UFDC por espécie de infração;

5. impressão sem autorização prévia;
multa; 10 (dez) UFDC, aplicável ao impressor
e 10 (dez) UFDC ao usuário;

6» impressão em desacordo com o modelo aprovado;

multa; 5 (cinco) UFDC, aplicável ao impressor
e 0,5 (meia) UFDC, por documento emitido
aplicável ao emitente;

7. impressão, fornecimento, posse ou guarda, '

quando falsos ;

multa; 10 (dez) UFDC, aplicável a cada infra
tor;

8, inutilização, extravio, perda ou não conserva

ção por cinco anos;

multa; 0,5 (meia) UFDC por documento;

9« permanência fora dos locais autorizados;
multa; 0,5 (meia) UFDC por documento;

II - relativamente aos livros fiscais;

1 « sua inexistência;

multa; 2 (duas) UFDC, por modelo exigível,
por mês ou fração, a partir da obrigatorie

dade;

2 - falta de autenticação, e stando o contri-'
buinte inscrito no órgão competente;
multa: 0,5 (meia) UFDC por livro, por
mes ou fração, a partir da obrigatorleda-
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3. falta de registro de docmento relativo a
operação:

multa: 0,5 (meia) UFDC por docimiento nao
registrado;

h* escrituração atrasada: ^
multa: 1 (uma) UFDC por livro, por mes ou
fração, ate o limite de 10 (dez) UbDC por
livro;

5« escrituração em desacordo com os requisi
tos regulamentares:

multa: 1 (uma) IFDC por espécie de infra
ção;

6. inutilização, extravio, perda ou não con
servação por 5 (cinco) anos:
multa: 2 (duas) UFDC por livro;

7. permanência fora dos locais autorizados:
miuLta: 0,5 (meia) UFDC por livro;

8» registro, duplicidade de documentos que g^
rem deduções no pagamento do imposto:
multa: 10 (dez) UFDC por livro;

9. adulteração e outros vícios que influen
ciem a apuração do credito fiscal:

multa: 10 (dez) UFDC por período de apura
ção;

«relativamente à inscrição junto a Fazenda Mu
nicipal e às alterações cadastrais:
1, inexistência de inscrição:

miütas:

a) 2 (duas) UFDC por ano ou fração,se pes
. •soa física;

b) 3 (três) ÍFDC por mês ou fração,se pes
soa jurídica, contada, em ambos os ca
sos, a partir do inicio da atividade,e

ate a data em que seja regularizada a

situação}

2, falta de comunicação do encerramento de
f

atividade: . ,/
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multa: 1 (uma) IFDC por mês ou fíaçao,que
decorrer do fato, ate sua comunicação ou
constatação;

3-. falta de comunicação de quaisquer modifi
cações ocorridas, em face dos dados cons
tantes do formulário de inscrição:

multa: 0,5 (meia) IFDC a partir da data
da ocorrência, por característica,por mes
ou fração, que decorrer da mudança de ca
racterísticas, ate a sua regularização;

IV - relativamente à apresentação de informações
economico-fiscais de interesse de adminis

tração tributária e as guias de pagamentodo
imposto:

1. omissão ou indicação incorreta de infor
mações ou dados necessários ao controle'
do pagamento do imposto, seja em respos
ta ã intimação, em formulários proprios
ou guias:

miiLta: 0,5 (meia) IFDC por informação,por
formulário ou guia;

2,-.falta de entrega de informações exigidas
pela legislação, na forma e nos prazos
legais ou regulamentares:

jji-Qlta: 0,5 (meia) IFDC por m.es ou fraçao,
que transcorrer sem o cumprimento da obri
gação.

§ Ifi - A aplicação das multas previstas neste
artigo será feita sem prejuízo de outras penalidades de carater geral pre
vista em lei»

§ 22 - O pagam.ento da multa não exime o infra

tor do cumprimento das exigências legais ou regulamentares que a tiverem de
terminado»

Art. 19-0 recolhimento do imposto apos o pra

zo regulamentar, antes de qualquer procedimento fiscal, sujeitara o contri
buinte aos seguintes acréscimos moratórios, sobre o impôs to corrigido:
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1. ate 30 dias de atraso;

2. de 31 (trinta e um) até 90 (noventa) dias de a
traso: 30^1

3. de 91 (noventa e um) ate 150 (cento e cinqüen
ta) dias de atraso: 50^;

V, de 151 (cento e cinqüenta e um) ate 210 (duzen
tos e dez) dias de atraso:

5. de 211 (duzentos e onze) ate 270 (duzentos e .
setenta) diqs de atraso: 90?^;

6. de 271 (duzentos e setenta e um) ate 330(trezen
tos e trinta) dias de atraso: 110^^;

7. mais de 331 (trezentos e trinta e um) dias de
atraso: 12^%*

Art. 20 - Aos casos omissos ou não previstos nes-

ta Lei aplioar-se-á, no que couber, o disposto na Lei rfi 801, de 11 de
setembro de 1987-CÓdigo Tributário Kunloipal de Duque de CarLas.

Art. 21-0 Poder Executivo regulamentara estalei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua vigência.

Art. 22 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, era especial a Lei ne
911, de 28 de dezembro de I988, produzindo efeitos a partir de 01 de ;ja
neiro de 1990.

Prefeitura Imnicipal de Duque de Caxias,em 29

àe dezembro de 1989'

^WJSL FREITAS LIMA
Prefeito Municipal


